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Pedido de decisdo prejudicial apresentado pelo Szegedi Torvényszék (Hungria) em 28 de junho
de 2022 — SOLE-MiZo Zrt./Nemzeti Ad6— és Vamhivatal Fellebbviteli Igazgatésaga

(Processo C-426/22)

(2022/C 340/28)

Lingua do processo: hungaro

Orgéo jurisdicional de reenvio

Szegedi Torvényszék

Partes no processo principal

Recorrente: SOLE-MiZo Zrt.

Recorrida: Nemzeti Ad6— és Vamhivatal Fellebbviteli lgazgatésaga
Questdes prejudiciais

1)

Nos casos em que, nos termos da legislacdo do Estado-Membro, os juros sobre o montante do
excedente de [IVA] dedutivel (a seguir, «juros sobre o IVA») que nao foi restituido em resultado do
«requisito das aquisi¢cdes pagas» sao calculados através da aplicacdo de uma taxa de juros que
cobre incontestavelmente os juros de crédito no mercado monetario a curto prazo e que é fixada a
taxa de base do Banco Central acrescida de dois pontos percentuais, relativamente ao periodo de
declaracédo do IVA, de forma que esses juros se vencem a partir do dia seguinte ao da
apresentacao do formulério da declaracdo do IVA no qual o sujeito passivo tenha indicado o
excedente do IVA a transitar para o periodo da declaracdo seguinte em resultado do requisito das
«aquisicbes pagas» até ao ultimo dia de apresentacdo do formulério de declaracéo do IVA
seguinte, deve o direito da Unido, em especial, o artigo 183.0 da Diretiva 2006/112/CE do
Conselho, de 28 de novembro de 2006, relativa ao sistema comum do imposto sobre o valor
acrescentado (1) (a seguir, «Diretiva do IVA»), os principios da efetividade, da equivaléncia, do
efeito direto e da proporcionalidade e o Acérdao do Tribunal de Justica proferido em 23 de abril de
2020 nos processos apensos Sole-Mizo e Dalmandi Mez?gazdaségi (C-13/18 e C-126/18) (a
seguir, «Acorddo Sole-Mizo e Dalmandi Mez?gazdaséagi»), ser interpretado no sentido de que é
contraria a0 mesmo uma pratica de um Estado-Membro como a que estd em causa no presente
processo, que nao permite que, além dos juros sobre o IVA, se liquidem juros destinados a
compensar o sujeito passivo pela depreciacdo monetaria do montante em questéo provocada
pelo decurso do tempo apdés o mencionado periodo de declaracao até ao pagamento efetivo dos



juros?
2)

Em caso de resposta afirmativa a questao prejudicial anterior, devem o direito da Uniao,
mencionado na referida questdo, e o Acordao Sole-Mizo e Dalmandi Mez?gazdasagi ser
interpretados no sentido de que € compativel com os mesmos o facto de um érgéo jurisdicional
nacional fixar a taxa de juros aplicavel a depreciacdo monetaria fazendo-a coincidir com a taxa de
inflacdo?

3)

Devem o direito da Unido, mencionado na primeira questéo prejudicial, e o Acordéo Sole-Mizo e
Dalmandi Mez?gazdaségi ser interpretados no sentido de que se opdem a pratica de um Estado-
Membro que, ao calcular o valor da depreciacdo monetéria, tem igualmente em consideracdo o
facto de que, até ao cumprimento do requisito das «aquisicdes pagas», ou seja, até ao pagamento
da contrapartida do bem ou do servi¢o, 0 sujeito passivo em questao tinha a sua disposi¢ao a
contrapartida das aquisi¢cdes acrescida do imposto correspondente, e que também avalia, além da
taxa de inflagdo registada no periodo de depreciacdo monetéria, durante quanto tempo o sujeito
passivo se viu privado do IVA (ndo pode pedir o seu reembolso)?

(1) JO 2006, L 347, p. 1.



